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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 O presente Termo de Referência visa definir o conjunto de elementos e condições 
que nortearão o processo para o Registro de Preço para futura e eventual aquisição 
de pré-moldados para Município de Vieiras/MG. 
 
2. OBJETO 
 
2.1 Registro de Preço para futura e eventual aquisição de pré-moldados para 
Município de Vieiras/MG. 
 
3. DETALHAMENTO DO OBJETO E ESTIMATIVA DE PREÇOS 

ITEM 
DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO UNID QTD 
VALOR 

UNITÁRIO VALOR GLOBAL  

1 
ANEL DE CONCRETO  
800 x 50 PA1 

UNID 200 

R$ 190,00 R$ 38.000,00 

2 
ANEL DE CONCRETO 
1000 x 50 PA1 

UNID 200 

R$ 252,50 R$ 50.500,00 

3 
ANEL DE CONCRETO 600 
x 50 PS1 

UNID 200 

R$ 142,50 R$ 28.500,00 

4 
BLOCOS DE CONCRETO 
10 x 20 x 40 

UNID 20000 

R$ 2,00 R$ 40.000,00 

5 
BLOCOS DE CONCRETO 
15 x 20 x 40 

UNID 20000 

R$ 3,00 R$ 60.000,00 

6 
BLOQUETE 35 x 8 – 28 
MPA  

M² 7500 

R$ 60,00 R$ 450.000,00 

7 
BLOQUETE 35 x 8 – 35 
MPA 

M² 7500 

R$ 56,75 R$ 425.625,00 

8 
MEIO FIO 11 x 13 x 30 x 
80 

UNID 2000 
R$ 37,50 R$ 75.000,00 

9 
MEIO FIO 12 x 17 x 35 x 
80 

UNID 2000 
R$ 46,00 R$ 92.000,00 

10 TAMPA DE 1000 UNID 300 
R$ 248,30 R$ 74.490,00 
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11 TAMPA DE 600 UNID 300 
R$ 108,33 R$ 32.499,00 

12 TAMPA DE 800 UNID 300 
R$ 155,00 R$ 46.500,00 

13 
TUBO DE CONCRETO 
1000 x 1000 P.A.1 PONTA 
E BOLSA     

UNID 500 

R$ 578,60 R$ 289.300,00 

14 
TUBO DE CONCRETO 
200 X 1000 P.S.1 PONTA 
E BOLSA S/ARMAÇÃO 

UNID 500 

R$ 75,00 R$ 37.500,00 

15 
TUBO DE CONCRETO 
300 X 1000 P.S.1 PONTA 
E BOLSA S/ARMAÇÃO 

UNID 500 

R$ 85,00 R$ 42.500,00 

16 
TUBO DE CONCRETO 400 
X 1000 P.S.1 PONTA E 
BOLSA S/ARMAÇÃO 

UNID 1000 

R$ 105,14 R$ 105.140,00 

17 
TUBO DE CONCRETO 
500 X 1000 P.S.1 PONTA 
E BOLSA S/ARMAÇÃO 

UNID 1000 

R$ 195,31 R$ 195.310,00 

18 
TUBO DE CONCRETO 600 
X 1000 P.S.1 PONTA E 
BOLSA S/ARMAÇÃO 

UNID 1000 

R$ 185,70 R$ 185.700,00 

19 
TUBO DE CONCRETO 
800 X 1500  P.A.1 PONTA 
E BOLSA 

UNID 500 

R$ 366,77 R$ 183.385,00 

TOTAL       R$ 2.893,40 R$ 2.451.949,00 

 
4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 

4.1 O critério de julgamento para contratação será o de MENOR PREÇO por item.  
4.2 O prestador da presente contratação será selecionado em primeiro lugar pelo 
critério de Menor Preço após deverá ter comprovada a sua habilitação nos termos 
previstos neste termo de referência, nas conformidades com a Lei 14.133/2021.  
4.3  Caso a empresa que apresente o menor preço, não esteja habilitada para a 
contratação, passará o item de contratação para a segunda colocada, devendo fazer 
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a habilitação desta, e caso necessite, não estando a segunda habilitada, passa-se 
adiante para as demais nos mesmos termos de habilitação e colocação.  
4.4 As demonstrações de não habilitação das empresas, deverão constar no 
processo, bem como as convocações para as demais colchoadas. 
  
5. JUSTIFICATIVA  

5.1 Para atender a necessidade de manutenção das vias públicas do Município de 
Vieiras.  
 

6. DA VIGÊNCIA 

6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contados da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021.  
6.2 O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários.  
6.3 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de 
nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 
conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 5.2.1. O instrumento contratual de que 
trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 
6.4 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

7.CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
 
7.1 Trata-se de bem de natureza comum, a ser contratado mediante licitação, na 

modalidade pregão, nos termos do artigo 6º inciso XIII da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

8.  MODO DE EXECUÇÃO 

8.1  Os materiais devem ser entregues em até 04 (quatro) dias, após a emissão da 
Ordem de fornecimento, nas quantidades estipuladas e no local indicado na mesma.  
8.2  A contratada deverá fornecer equipamentos e itens necessários para a prestação 
de serviços.  
8.4 Serão rejeitados no recebimento produtos fornecidos com especificações 
diferentes das contidas no objeto deste edital e das informadas na proposta.  
8.5 Os materiais serão entregues na sede do Município de Vieiras/MG e Distrito Santo 
Antônio do Glória.  
 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com o Edital e o Termo de Referência;  

9.2 Exercer o acompanhamento e fiscalização da entrega através de servidores 

especialmente designados para esse fim, na forma prevista na Lei n° 14.133/2021 e 
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alterações posteriores, procedendo ao atestado das respectivas faturas, com as 

ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias; 

9.3 Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir com 

suas obrigações dentro dos prazos e condições estabelecidas, disponibilizando o local 

para a entrega; 

9.4 Efetuar o pagamento dos valores dentro das condições estabelecidas na Ata de 

Registro de Preços;  

9.5 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas;  

9.6 Prestar à CONTRATADA, informações e esclarecimentos necessários à execução 

do objeto do contrato a ser firmado;  

9.7 Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na Lei e na Ata de Registro de 

Preços; 

9.8 Explicitamente, emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução da Ata de Registro de Preço, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste.  

9.8.1 A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico - 

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias.  

9.10 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 

para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

9.11 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo de Referência.  

9.12 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Contratado, 

relacionados com o objeto pactuado. 

9.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

10.2  Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

10.3  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 



          PREFEITURA MUNICIPAL DE VIEIRAS   
                                            CNPJ: 17.947.599/0001-78 
 

 
10.4  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

10.5  substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

10.6  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

10.7  Responsabilizar -se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

10.8  indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

10.9  Responsabilizar -se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 

cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto;  

10.10  Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

10.11 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

10.13 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.14 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas da Ata de Registro de Preço, 

fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 

quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 

técnica e a legislação de regência;  

10.15 Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução desta Ata de Registro de Preços;  

10.16  Fornecer os materiais conforme as suas especificações, no prazo e local 

informados, acompanhado(s) da respectiva Nota Fiscal/Fatura. 
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11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

11.1 As dotações orçamentárias para o exercício de 2024, destinadas aos 

pagamentos do objeto licitado estão previstas e indicadas no processo, pela área 

competente da Prefeitura Municipal de Vieiras / MG, sob as rubricas: 

02006.1545101121.083.44903000000 – Ficha 190 
02006.1545101111.084.44903000000 – Ficha 186 
02006.1545201112.078.33903000000 - Ficha 222 
02006.1545215042.081.33903000000 - Ficha 238 
02006.1751201181.035.44903000000 - Ficha 248 
02006.1751201191.036.44903000000 – Ficha 251 
02006.1751217012.072.33903000000 – Ficha 263 
02006.1751217012.188.33903000000 – Ficha 266 
02006.1751218032.176.33903000000 - Ficha 271 
02006.2678226061.047.33903000000 – Ficha 274 
02006.2678226061.047.44903000000 - Ficha 276 
02006.2678226062.083.33903000000 – Ficha 281 
 

12. MODELO GESTÃO DO CONTRATO  
 
12.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
12.2   As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo -se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim.  
12.3  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato.  
12.4  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
12.5 O responsável pela fiscalização da execução do contrato será o senhor Adriano 
de Paula Matos. 
12.6  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
12.7  O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
13. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  
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13.1  A CONTRATANTE realizará o pagamento à CONTRATADA por meio de 

depósito em conta corrente, desde que a referida conta esteja no nome da empresa 

CONTRATADA, ou por meio de boleto bancário. 

13.2  A CONTRATADA deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica/Fatura correspondente 

ao fornecimento do item licitado.  

13.3  Após a emissão da Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, a CONTRATANTE efetuará 

o pagamento em até 30 (trinta) dias mediante prévia análise do servidor do Fiscal do 

Contrato. 

13.4  A cada Nota Fiscal apresentada, a CONTRATADA deverá apresentar os 

seguintes documentos: Certidão de Regularidade do FGTS – CRF e Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

13.5 A avaliação da execução do objeto utilizará instrumento para aferição da 

qualidade dos produtos entregues.  

13.6  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando -se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus à contratante; 

13.7  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

 
14. DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO  

 

14.1 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA 

14.1.1 Documento de identidade dos sócios que representam legalmente a sociedade. 

14.1.2 Registro comercial, no caso de empresa individual. 

14.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, no caso 

de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada. 

14.1.4 O documento deverá ser acompanhando da última alteração, se for o caso, ou 

apenas o ato constitutivo consolidado. 

14.1.5  No caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições 

de seus administradores. 

14.1.6  Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício, 

no caso de sociedade civil. 

14.1.7  Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

14.1.8  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, no caso de empresário individual. 

14.1.9 Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br, no caso de microempreendedor individual (MEI).  

 
 
14.2  DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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14.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

14.2.2  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, 

mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

14.2.3  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Estado. 

14.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela secretaria competente do 

Município. 

14.2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – 

FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal. 

14.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

 

14.3  Habilitação econômico-financeira: 

14.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa 
física. 
  

14.4  Declarações  

14.4.1 Declaração conjunta assinada pela contratada, sob as penas da Lei, 

declarando que:  

 a) não se encontra impedida de contratar sob nenhuma das hipóteses previstas 
no art. 14 da Lei Federal 14.133, de 2021;  

 b) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 

  c) cumpre com o disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 
bem como comunicará ao Município qualquer fato ou evento superveniente que venha 
alterar a atual situação; 

  d) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações contratadas. 
 

14.5 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

14.5.1 Declaração ou Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando que a CONTRATADA forneceu materiais 

iguais ou similares, a que se referem este Termo de Referência. 

 

15. REGIME DE EXECUÇÃO  
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15.1 O regime de execução do contrato será empreitada por preço unitário.  

 

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  
 
16.1 Será adotado o Sistema de Registro de Preços, haja vista a conveniência do 
fornecimento do objeto com previsão de serem de forma parcelados conforme a 
necessidade, visando minimizar e reduzir os custos necessários. Pois, esse possui 
uma vasta gama de vantagens, principalmente ao permitir a evolução significativa do 
planejamento das atividades de infraestrutura da Administração Ademais, a opção 
pelo Sistema de Registro de Preço, é a mais viável, pois possui características 
vantajosas para a administração pública, por exemplo o fato da existência de 
facultatividade na contratação dos serviços do objeto licitado, sendo assim, a 
Administração tem a discricionariedade de agir conforme suas necessidades, 
podendo flexibilizar suas despesas, com a devida adequação aos recursos 
disponíveis. 
Considerando a demanda e ao mesmo tempo a necessidade de controle e 
racionalização do gasto público, o Registro de Preços apresenta-se como ferramenta 
comprovadamente eficiente na busca por melhores preços, mantendo-os registrados 
para uma futura e eventual contratação conforme a necessidade e disponibilidade de 
recursos orçamentários. 
Nesse sentido, justifica-se ainda a motivação para utilização do Sistema de Registro 
de Preços em razão da demanda ser eventual e futura, sendo utilizado o registro de 
acordo com a necessidade dos serviços demandados. Outro ponto que merece 
destaque é o emprego de recursos financeiros somente para o atendimento imediato 
da demanda. 
 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 

17.1 Não será permitida a subcontratação.  

18. DA DESCRIÇÃO DO OBJETO COMO UM TODO 

18.1 A descrição da solução e do objeto como um todo, encontra-se descrita no 

Estudo Técnico Preliminar.  

 

19. DAS SANÇÕES 

19.1 Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

19.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
19.1.2 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
19.1.3 Dar causa à inexecução total do contrato; 
19.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
19.1.5 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
19.1.6 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
19.1.7 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 
19.1.8 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
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ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

19.1.9 Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 

19.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 

19.1.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 
encerramento da fase de lances. 

19.1.12 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
18.1.1 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 
19.2 O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 
8.1.1 a 8.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
e) Na aplicação das sanções serão considerados: 
f) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) As peculiaridades do caso concreto; 
h) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
i) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
j) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
19.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
19.4 A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública. 
19.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

19.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 
prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 
processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 
deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 
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ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
19.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 
consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos 
termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 
administrativa. 
19.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 
com ou sem a participação de agente público. 
19.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 
2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
 
20. DO REAJUSTE  

20.1  No caso de prorrogação do prazo de validade contratual, o valor da 

contratação poderá ser reajustado, obedecendo ao percentual de variação do INPC 

do período, desde que os preços reajustados mantenham a vantajosidade do valor do 

Contrato. 

20.2  A Ata de Registro de Preços poderá sofrer reajuste anual a partir de 12 (doze) 

meses de sua assinatura.  

20.3  A Ata de Registro de Preços poderá sofrer reequilíbrio econômico e financeiro 

nas hipóteses permitida pela lei.  

 

21. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

21.1 Os materiais serão recebidos provisoriamente, no ato da prestação de serviços, 
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
21.2 Os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
21.3 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
21.4 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo. 
 

22. CONDIÇÕES GERAIS 

22.1 A CONTRATANTE reserva para si o direito de não aceitar ou receber serviço 

em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, ou em desconformidade 
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com as normas legais e técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a 

contratação nos termos previstos na  Lei Federal n.º 14.133/2021 assim como aplicar 

o disposto no inciso XI do art.24 da referida norma, sem prejuízo das sanções 

previstas. 

22.2 Qualquer tolerância por parte da CONTRATANTE, no que tange ao 

cumprimento das obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará em 

hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, 

permanecendo em pleno vigor todas as condições ajustadas e podendo a 

CONTRATANTE exigir seu cumprimento a qualquer tempo. 

22.3 A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre a CONTRATANTE e os agentes, prepostos, empregados ou 

demais pessoas da CONTRATADA designadas para execução do objeto, sendo a 

CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos, decorrentes 

da relação de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, previstos na 

legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter secundário 

ou de qualquer outra forma. 

 
 
 
 
 

Adriano de Paula Matos 
Secretário Municipal de Obras 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


